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 Aviso n.º 73/2019
Por despacho de 6 de dezembro de 2018 do Subdiretor -Geral da Área 

de Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências 
da Senhora Diretora -Geral), e após anuência do Instituto Politécnico 
de Bragança, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
na categoria do trabalhador José Carlos Vilar Vaz técnico superior no 
mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, colocado na 
Direção de Finanças da Horta, nos termos do disposto no artigo 99.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

13 de dezembro de 2018. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
311910291 

 FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO INTERNA E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento, 
das Autarquias Locais e Adjunto e da Saúde

Despacho n.º 50/2019
Considerando as necessidades crescentes da população da União 

das Freguesias de Santa Iria da Azóia, São João da Talha e Bobadela 
em matéria de saúde, tornou -se absolutamente necessário proceder 
à substituição da infraestrutura de apoio à prestação de cuidados de 
saúde existentes;

Considerando que a Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P., deve prover pelo aproveitamento racional dos recursos 
materiais e financeiros existentes, nomeadamente, na execução dos pro-
jetos de investimento, podendo colaborar com outras entidades do setor 
público, nomeadamente, através da celebração de contratos -programa 
com as autarquias locais;

Considerando que a Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P., assumirá os encargos com a empreitada de construção 
para instalação da Unidade de Saúde de Santa Iria da Azóia, até ao limite 
de EUR 1.014.000,00 (um milhão e catorze mil euros), incluindo IVA 
à taxa legal em vigor, e que o regime financeiro das autarquias locais 
exige a prévia autorização dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e das autarquias locais, sob pena de nulidade dos 
contratos a celebrar;

Considerando o regime jurídico de celebração de contratos -programa 
de natureza setorial, no âmbito da cooperação técnica e financeira entre 
a administração central e os municípios, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 384/87, de 24 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, 
de 10 de dezembro, designadamente o disposto no n.º 1 do artigo 2.º, 
no que diz respeito à iniciativa, determina -se:

1 — Nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 46 -B/2013, de 1 de novembro, e com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelas Leis n.os 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 
16 de julho, e 132/2015, de 4 de setembro, é autorizada, sob proposta do 
Ministério da Saúde nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 384/87, 
de 24 de dezembro, na sua atual redação, a celebração do contrato-
-programa entre a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P., e o Município de Loures tendo por objeto a instalação da 
Unidade de Saúde de Santa Iria da Azóia.

2 — O presente Despacho produz efeitos na data da respetiva assinatura.
19 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 

João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 21 de dezembro de 2018. — O 
Secretário de Estado das Autarquias Locais, Carlos Manuel Soares 
Miguel. — 20 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado Adjunto 
e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.

311941785 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e Adjunto e da Saúde

Portaria n.º 18/2019
O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., necessita 

de proceder à aquisição de Contratação de Serviços de Vigilância e 
Segurança, celebrando para o efeito o respetivo contrato de aquisição 
deste serviço pelo período de 12 (doze) meses, pelo que é necessária a 
autorização para assunção de compromisso plurianual.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 

Adjunto e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de 
414.634,15 EUR (quatrocentos e catorze mil, seiscentos e trinta e quatro 
euros e quinze cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, refe-
rente à aquisição de Contratação de Serviços de Vigilância e Segurança.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 31.894,94 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2019: 382.739,21 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

18 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 19 de dezembro de 2018. — O 
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.

311926484 

 Portaria n.º 19/2019
O Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., necessita de 

proceder à aquisição de Serviços de Higiene e Limpeza com Fornecimento 
de Consumíveis de Casa de Banho, celebrando para o efeito o respetivo 
contrato de aquisição deste serviço pelo período de 12 (doze) meses, pelo 
que é necessária a autorização para assunção de compromisso plurianual.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e 

Adjunto e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., 
autorizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de 
308.943,09 EUR (trezentos e oito mil, novecentos e quarenta e três eu-
ros e nove cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, referente 
à aquisição de Serviços de Higiene e Limpeza com Fornecimento de 
Consumíveis de Casa de Banho.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2018: 23.764,24 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
2019: 285.178,85 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

18 de dezembro de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 19 de dezembro de 2018. — O 
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos.

311927886 

 DEFESA NACIONAL

Marinha

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada
Portaria n.º 20/2019

Artigo único
Tornando -se necessário armar o NRP Setúbal, na sequência do seu 

aumento ao efetivo dos navios de guerra, em 28 de dezembro de 2018, 


